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SINJUFEGO
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário Federal em Goiás

www.sinjufego.org.br , sinjufego@terra.com.br, Rua 115, qd. F-36, lt. 86, S. Sul. CEP 74085 325. Goiânia-GO. Tel.: (62) 3942.0641

ASSEMBLÉIA NA JF/GO

- 21/05 (quarta–feira), às 15 h, na rua 19 (em frente à sede da JF) –
O SINJUFEGO convida os colegas da Justiça Federal para a Assembléia Geral, a ser realizada na próxima quarta-feira (21/05), às 15 horas, na Rua 19, nº 244, Centro, Goiânia-GO, em frente ao prédio da JF. Na pauta, estão pontos de interesse dos servidores do Judiciário Federal em Goiás, como: 

· Informes das Ações Judiciais;

· Plano de Carreira;

· PL 319  - Projeto que altera o PCS (Lei 1.416 )

· Distribuição das FCs – hoje destinadas aos Oficiais de Justiça e aos Agentes de Segurança que agora poderão optar pela GAE e GAS respectivamente;

· Redução da jornada de trabalho para 6 (seis) horas; 
· Campanha contra o Assédio Moral;
· PLC 06/2007, que propõe o fim do recesso do Judiciário e tramita no Senado Federal;
· Outros itens do Plano de Lutas aprovados na XIV Plenária Nacional Fenajufe.
Participe!!! Na ocasião, será servido um lanche para os servidores presentes.
Audiência com novo diretor do Foro JF/GO

Sugestão para pauta de reivindicações
O Juiz Federal Alderico Rocha Santos é o novo diretor do Foro da JF/GO desde o dia 12 de maio. Ele assumiu o cargo para mandato de um ano. O SINJUFEGO solicitará audiência com o novo diretor para apresentar as reivindicações dos servidores. Por este motivo, solicitamos aos colegas que participem da elaboração da pauta de reivindicações encaminhando as suas sugestões para o e-mail sinjufego@terra.com.br ou pelo fax (62) 3942.0641.

Reunião dos Agentes de Segurança
Hoje, às 19h, na sede do SINJUFEGO

Nesta quinta-feira (15/05), às 19 horas, ocorrerá reunião dos Agentes de Segurança na sede do SINJUFEGO (Rua 115, qd.F-36, lt.86, S. Sul).  Na oportunidade, será formada uma Comissão de Segurança destinada a cuidar direta e/ou indiretamente das questões relacionadas aos Agentes de Segurança, de modo geral, amplo e irrestrito. A participação de todos é indispensável! 

Rodrigo Marcos Rosa Guimarães
SEVIT-3226.1668/rodrigo.guimaraes@go.trf1.gov.br
Sebastião França Júnior
1ªVara/GO-3226.1818/sebastiao.junior@go.trf1.gov.br                          
 
RELATÓRIO DA XIV PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE

Rodrigo Guimarães, JF/GO

A campanha contra o assédio moral no Judiciário Federal e Ministério Público da União foi um dos temas discutidos na XIV Plenária Nacional da FENAJUFE, realizada em Recife, de 28 a 30 de março. O evento, que reuniu 130 delegados e 46 observadores, entre servidores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, debateu e votou também as resoluções sobre conjuntura nacional e internacional, Plano de Carreira, participação da FENAJUFE no Grupo de Trabalho sobre Negociação Coletiva, Previdência Complementar e a participação da FENAJUFE na Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais – CNESF.

Na plenária final foi decidido que é de suma importância ampliar a campanha contra o assédio moral. A resolução sobre o assunto afirma que essa é uma prática freqüente não só entre os chefes e subordinados, mas também entre colegas de trabalho. As atitudes de humilhação, pressões, relações antiéticas, dentre outros comportamentos, fragilizam os servidores no ambiente de trabalho.

Os principais temas, que farão parte do Plano de Lutas da FENAJUFE, aprovados pelos delegados são os seguintes:

- Campanha pela jornada de trabalho de 6 horas, com turno de revezamento, para todos os servidores federais, sem redução de salários e benefícios;

- Contra o nepotismo no serviço público;

- Definição de uma política salarial que recomponha os salários de mantenha o poder aquisitivo dos servidores;

- Repúdio à PEC 02/03, que permite a efetivação de servidores requisitados;

- Repúdio ao PLP 248/98, que permite a dispensa dos servidores por insuficiência de desempenho;

- Pela valorização da remuneração do cargo efetivo com redução do número e valores das FCs e pela definição de critérios democráticos de ocupação;

- Defesa da saúde do trabalhador;

- Extensão do pagamento da Gratificação de GAS a outros servidores que também desempenham a função;

- Restabelecimento do Regime Jurídico Único (RJU) baseado na Lei 8.112/90;

- Restauração imediata da paridade entre ativos e aposentados;

- Retirada do PLP 92/07, que cria as fundações estatais/privadas;

- Repúdio ao PL 1987/07, que modifica a CLT abrindo a porta para a retirada de direitos trabalhistas;

- Revogação do fator previdenciário;

Uma das prioridades do Plano de Lutas é o combate do PLP 01/07, que limita os gastos com servidores federais no prazo de dez anos. O projeto é uma ameaça ao modelo de Estado que queremos construir, ou seja, implementa a construção de um Estado mínimo neoliberal, resultando em menos investimentos estatais em saúde, educação, segurança e justiça para os brasileiros.

Outro tema amplamente debatido e não menos importante foi a discussão sobre o Plano de Carreira. Foi apresentada uma visão técnica do assunto pelo assessor técnico da Câmara dos Deputados Flávio Tonelli. Ele explica carreira como sendo cargos escalonados de acordo com uma hierarquia que pode ser determinada por complexidade da atividade, responsabilidade exigida ou antigüidade. 

Tonelli ressalta que lutar pelo plano de carreira não é a única forma de resolver várias questões que estão colocadas para os servidores, principalmente as salariais: “A melhor forma conseguir ganhar mais é a luta sindical”, afirma. “O debate de carreira é um palco privilegiado para debater o Estado, os órgãos públicos, o papel do servidor”. Ele reforçou em sua explanação que discutir carreira implica pensar que Estado se quer, qual o papel do Judiciário e sua relação com a sociedade, o que esta espera e como atender a essa expectativa. 

Chefias - Tonelli disse, em vários momentos, que chefias não devem ser discutidas no plano de carreira, pois ser chefe não é a finalidade de quem ingressa no serviço público. Ele afirma que subir na carreira não é necessariamente ser chefe. Essa “subida” pode ser dar pelo aumento da complexidade, da eficácia e da eficiência do fazer público.

Segundo ele, também não será com a discussão de carreira que se evitarão apadrinhamentos de chefias. Essa idéia foi contestada por vários servidores no espaço reservado ao debate. Em várias manifestações, foi explicitado o entendimento de que a discussão de carreira inclui critérios de escolhida das chefias como uma forma, por exemplo, de reduzir os episódios de assédio moral no Judiciário.

Distorções - Flávio Tonelli apontou alguns problemas que podem vir a se tornar grandes empecilhos para o desenvolvimento da carreira. Por exemplo, “qualquer plano de carreira com diferenças remunetarórias muito grandes gera distorções internas”. Ele também falou sobre a falta de isonomia entre ativos e aposentados, que daqui 10, 15 anos, poderá levar a diferenças abismais entre os que já se aposentaram, com salários integrais e paridade, e os que, quando se aposentarem, receberão um teto. Na opinião dele, a aposentadoria complementar não vai resolver o problema; ao contrário, gerará mais distorções.

Esse poderá ser um entrave para o desenvolvimento da carreira, disse Tonelli. “Você vai contratar um técnico judiciário que é formado em Direito e não pode advogar, etc., e que vai se aposentar com R$ 2,8 mil; possivelmente, depois de algum tempo, ele vai sair do serviço público para montar seu escritório”, exemplifica. Se o início da carreira não é atrativo, “ela está condenada ao ostracismo e à mesmice”, conclui. Ele lembra ainda uma série de incorporações que foram sendo proibidas nos últimos anos e que tornarão mais grave a situação de quem está entrando no Judiciário: “É impossível uma situação em que a pessoa nunca chegue à metade da remuneração de seus colegas quem têm 10, 15 anos de serviço”.

Ascensão - O tema que gerou mais debates no painel da manhã foi a inclusão ou não, em um plano de carreira, da ascensão. É legitimo um técnico fazer um concurso interno e passar a analista: Para ascender, ele deveria concorrer com os candidatos do concurso externo, mesmo tendo anos de experiência acumulada no serviço do Judiciário: Tonelli disse que o tema é complexo e “precisa de uma construção melhor para ter legitimidade” frente à sociedade.

As intervenções do plenário mostraram que não há consenso na categoria. Enquanto alguns se manifestavam a favor da ascensão, outros lembravam quando ela era permitida e usada para a mudança de cargos de apadrinhados em verdadeiros trens da alegria. É um tema que necessita de mais debate e informação para ser amadurecido.

Finalmente, acima de todas as lutas propostas pelos delegados e observadores, podemos concluir que a maior luta de toda essa estrutura sindical é, indubitavelmente, ampliar a participação e o envolvimento político da base sindical, que vem paulatinamente diminuindo no decorrer dos anos, por vários motivos. Sem a participação de todos,  a tendência é a retirada de mais direitos. 

Além disso, é preciso cobrar dos sindicatos uma atuação voltada para os reais interesses dos servidores e não de partidos políticos ou governos.

Rodrigo M. R. Guimarães - Delegado de Goiás na XIV Plenária da Fenajufe
Informativo
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O Tribunal de Contas da União (TCU) determinou que sejam excluídas duas cláusulas do contrato de concessão firmado entre o TRT goiano e o Bradesco, que construiu a sede do órgão em Goiânia. Segundo o presidente do Sinjufego, Cezar Prazeres, uma delas diz respeito à exclusividade para consignação de empréstimo em folha de pagamento dos juízes e servidores do órgão. “A outra proíbe a manutenção dos depósitos dos valores recebidos para pagamento de precatórios no valor mensal de R$ 2 milhões”, diz. O presidente do TRT, Elvecio Moura Santos, garante que ainda não foi intimado do acórdão, mas adianta que essa última cláusula já não estava sendo cumprida. A licitação que concedeu exclusividade ao Bradesco na exploração dos serviços também está sendo questionada desde 2004 na Justiça pelo Ministério Público Federal. 


















































